PARECER Nº 1077, DE 2006

Da Comissão de Constituição e Justiça,

sobre o PROJETO DE LEI nº 496, de 2005

Através da Mensagem A nº 79/05, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo submete à apreciação desta Casa de Leis o Projeto de lei nº 496, de 2005, que altera o art. 1º da Lei nº 10.511 de 2000, que autorizou o DER a alienar, por investidura, imóvel situado na Capital.

Pauta e trâmites regimentais de 11 a 17/08/05, não recebendo emendas ou substitutivos, no período correspondente às 111ª à 115ª Sessões Ordinárias.

Na seqüência do procedimento legislativo veio a esta Comissão de Constituição de Justiça, em obediência ao estatuído no § 1º do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno.

Por força do r. despacho de fls. 34 v., passamos a analisar a matéria sob a ótica da legalidade, constitucionalidade e juridicidade.

Em o fazendo, podemos verificar que trata-se de proposta de natureza legislativa, cabendo a esta Assembléia autorizar a cessão de direitos reais relativos a bens imóveis do estado, conforme dispõe o art, 19, inciso IV, da Carta Estadual.

Quanto à legalidade, o projeto atende aos requisitos estabelecidos nos arts. 2º e 3º da Lei nº 10.845, de 2001.

Ademais, as justificativas apresentadas pelo Sr. Governador na precitada mensagem demonstram a necessidade, a conveniência, oportunidade e o interesse público da referida alienação.

Em obediência ao preconizado no art. 3º do referido diploma, o pedido veio instruído com os seguintes documentos:

I- prova de propriedade do imóvel, com inscrição e registro no Décimo Oitavo Cartório de Registro de Imóveis da Comarca da Capital, onde se localiza o bem, fls. 04/05 e vv.;

II- declaração firmada pelo Governo do Estado, informando que a área em questão integra o Patrimônio do Estado, não existindo sobre ela qualquer tipo de concessão, permissão ou autorização de uso para terceiros, fls. 33;

III- laudo de avaliação do imóvel objeto da alienação, atualizado, onde consta o valor total do imóvel, expresso em reais e em Unidades Fiscais do estado de São Paulo – UFESP´s, fls. 06.

Por tratar-se de alteração de lei, anteriormente aprovada nesta Casa, onde todas as formalidades inerentes à espécie foram observadas, os documentos constantes são suficientes para a aprovação da proposta.

Isto posto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 496, de 2005.

a) MILTON  VIEIRA – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/12/2005

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Giba Marson – Donisete Braga – Milton Vieira – Conte Lopes – Analice Fernandes.
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